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À minha maravilhosa mãe, Vero, por ser a pessoa mais importante da 
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de mãe e pai, mas também a de amiga e orientadora. Que sempre lutou e 
dedicou a vida para que eu chegasse até aqui. 
À minha irmã linda, Sil, que sempre me surpreende com palavras e 
atitudes. Que muitas vezes me serviu de espelho, por sua determinação e 
força. 
À minha querida vó Deli, que sempre deu força e serviu de exemplo de 
garra e coragem. 
Ao meu amorzinho Márcio, que sempre ao meu lado, apesar das poucas 
palavras, me deu ânimo e força para continuar a caminhada da vida. 
Ao meu sempre amigo Ricardo, que construiu comigo muito do que hoje 
eu sou, que além de toda garra que sempre me transmitiu, em mais uma 
prova de amizade aceitou trilhar este final de caminhada ao meu lado como 
orientador. 
Aos amigos e amigas "resistentes", que entraram na minha vida num 
momento importante e me fizeram perceber um novo sentido para este 
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Às amigas Mela e Bruna por terem sempre no rosto um belo sorriso e 
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Às amigas Tati e Kátia que com seus traços fortes de personalidade muito 












AO CONTRÁRIO, AS CEM EXISTEM 
  
A criança 
é feita de cem. 
A criança tem cem mãos 
cem pensamentos 
cem modos de pensar 
de jogar e de falar. 
Cem sempre cem 
modos de escutar  
de maravilhar e de amar. 
Cem alegrias 





Cem mundos  
para sonhar.  
A criança tem  
cem linguagens  
(e depois cem cem cem) 
mas roubaram-lhe noventa e nove. 
A escola e a cultura 
lhe separam a cabeça do corpo. 
Dizem-lhe: 
de pensar sem mãos 
de fazer sem a cabeça 
de escutar e não falar 
de compreender sem alegrias 
de amar e maravilhar-se  
só na Páscoa e no Natal. 
Dizem-lhe: 
de descobrir um mundo que já existe 
e de cem roubaram-lhe noventa e nove. 
Dizem-lhe: 
que o jogo e o trabalho 
a realidade e a fantasia 
a ciência e imaginação 
o céu e a terra 
a razão e o sonho  
são coisas 
que  não estão juntas.  
Dizem-lhe enfim:  
que as cem não existem. 
A criança diz: 
ao contrário as cem existem.  
Loris Malaguzzi 
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O foco principal da presente investigação é circunscrever alguns dos principais 
elementos que fazem parte das discussões que relacionam educação física e 
educação infantil. Tendo isso em vista, os objetivos da pesquisa foram 
investigar conceitualmente os elementos que constituem a educação infantil no 
Brasil; tecer relações entre educação física e educação infantil enquanto áreas 
de conhecimento e observar como tem se dado a efetivação do trabalho 
pedagógico em uma realidade específica. Os encaminhamentos metodológicos 
escolhidos para a confecção da pesquisa foram a revisão de literatura — que 
cumpriu o papel de resgatar elementos que pudessem cercar as relações entre 
educação física e educação infantil — e a aproximação da pesquisa à realidade 
educacional do Município de Pinhais (Região Metropolitana de Curitiba) através 
de entrevista semi-estruturada às coordenadoras do setor de educação infantil 
da secretaria municipal de educação cultura e esportes. Depois de realizadas 
algumas destas estratégias, pode-se apontar que as inúmeras possibilidades 
de ação da educação física na educação infantil precisam de atenção e de 








Observando as estruturas existentes nos âmbitos educacionais, 
percebe-se a carência de profissionais qualificados, e engajados no trabalho 
com educação. Este fato é mais visível no setor público, onde observa-se, em 
determinados casos, um descaso com o trabalho. Porém uma breve análise no 
sistema de educação e as formas como este se dá, nos remete a questionar o 
que tem acontecido na Educação, e mais especificamente na Educação 
Infantil? De que natureza são as relações estruturais do processo educacional? 
E de que forma estão sendo selecionados e preparados os profissionais que 
atuaram diretamente neste processo? 
Pode-se, a partir desses questionamentos, apontar como objetivos 
principais da pesquisa aqui contida os seguintes: investigar conceitualmente os 
elementos que constituem a educação infantil no Brasil; tecer relações entre 
educação física e educação infantil enquanto áreas de conhecimento e 
observar como tem se dado a efetivação do trabalho pedagógico em uma 
realidade específica. 
A importância da educação está intimamente relacionada às 
necessidades de vida em sociedade. E, no contexto das transformações 
sociais e econômicas no início do terceiro milênio, assume um papel, que pode 
ser entendido como um conjunto de ferramentas necessários à sobrevivência 
do homem para a vida particular e social. 
Ora, a educação é inerente à sociedade humana, originando-se do mesmo 
processo que deu origem ao homem. Desde que o homem é homem ele vive 
em sociedade e se desenvolve pela mediação da educação. A humanidade se 
constituiu a partir o momento em que determinada espécie natural de seres 
vivos se destacou da natureza e, em lugar de sobreviver adaptando a ela 
necessitou, para continuar existindo, adaptar a natureza a si (SAVIANI, 
Dermeval, 1999:1).    
O avanço tecnológico e social exige um novo perfil de cidadão: 
informado, crítico, com capacidade de solucionar problemas, tomar decisões e 
adaptar-se as mudanças exigidas pela vida em sociedade. A escolarização 
pode ser o meio fundamental nessa formação. Nenhum país se transforma sem 
a garantia de educação de qualidade para todos. 
Com o conhecimento obtido por intermédio da educação básica ocorre o 




necessidade da aprendizagem de habilidades especificas que se transformam 
em ações, valores e atitudes. 
Algumas habilidades são estabelecidas na interação com o meio sócio 
cultural, nas relações familiares, ou seja, no cotidiano da vida em sociedade; 
outras, em ambientes específicos como a escola. As habilidades deveriam ser 
comuns a todos os membros de uma sociedade, para que todos estes 
pudessem partilhar a vida em condições de igualdade.  
Nem todas as crianças brasileiras têm as mesmas oportunidades de 
desenvolvimento e acesso a determinados saberes. Este fato torna-se um 
importante elemento para a ampliação das diferenças sociais, culturais e 
econômicas. 
A escola, nesse contexto, como um espaço específico criado pela 
sociedade para ajudar na transmissão dos saberes acumulados pela 
humanidade às novas gerações; deveria cumprir o importante papel de 
transmitir àqueles que por ela passam, conhecimentos e valores que além de 
facilitem a participação dos indivíduos na vida social, possam torna-los 
cidadãos conscientes de seus direitos e deveres e principalmente capazes de 
lutar pelo bem comum.  
Embora a educação não represente fundamentalmente a escola, já que 
é uma responsabilidade do Estado, da família e da sociedade em geral, a 
escolarização deve ocupar-se em garantir o acesso à aprendizagens de 
habilidades específicas e significativas na vida social moderna. 
O movimento é uma manifestação intrínseca aos seres humanos. A 
qualidade com que ele se dá é fundamental para a concretização do homem 
enquanto indivíduo. As possibilidades de movimento do indivíduo na sua fase 
adulta, serão efetivadas durante a infância, portanto é nessa fase da vida que 
devem ser fornecidos  elementos que garantam um desenvolvimento do 
indivíduo de maneira integral, ou seja, desenvolvendo suas características 
social, cognitiva, biológica, psicológica e cultural.  
Por sua natureza, a criança é um todo indivisível, uma entidade orgânica de 
corpo, espírito e coração. É, portanto, indispensável que o desenvolvimento de 
cada um desses elementos não compreenda ações e direções simplesmente 
conjuntas ou paralelas, mas um trabalho de interpretação realmente racional, 
cujos resultados se encontrarão singularmente reforçados.‖ (PESTALOZZI 




Durante o período da vida que compreende a infância, podemos 
perceber a necessidade de que o trabalho educativo do e para o movimento 
seja organizado e gestado levando-se em consideração esta fase do 
desenvolvimento infantil. Para tanto, precisa-se entender que a educação pré-
escolar, deve vir de encontro às necessidades básicas da criança, partindo 
daquilo que ela já conhece para chegar às aprendizagens subseqüentes, 
evitando ―pular‖ etapas do seu desenvolvimento, pois a aprendizagem é um 
processo contínuo e, como tal, tem uma trajetória que pressupõe o domínio de 
pré-requisitos.‖ (Célio BORGES, 1987:03) 
Por se tratar da primeira fase de desenvolvimento do indivíduo, e 
sabendo que neste momento a criança estará iniciando a formação de sua 
personalidade, de sua posição enquanto indivíduo na sociedade, é importante 
que a ela seja proporcionada uma grande variedade de experiências e 
estímulos, sendo imprescindível que estes estejam pautados em uma definição 
político-pedagógica consistente que defina quais são os interesses e valores 
que se pretende ―construir‖. A disciplina de Educação Física, serve como forte 
aliado neste processo, uma vez que, se for desenvolvida com responsabilidade 
é capaz de garantir a aquisição das possibilidades de movimento das crianças 
na fase pré-escolar. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, estabelece 
que as normas e regulamentações para a Educação Infantil assim como para o 
Ensino Fundamental devem ficar a cargo do Município, que poderá se integrar 
ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de 
educação básica. 
Neste sentido, os encaminhamentos metodológicos escolhidos para a 
confecção da pesquisa foram a revisão de literatura — que cumpriu o papel de 
resgatar elementos que pudessem cercar as relações entre educação física e 
educação infantil — e a aproximação da pesquisa à realidade educacional do 
Município de Pinhais (Região Metropolitana de Curitiba) através de entrevista 
semi-estruturada às coordenadoras do setor de educação infantil da secretaria 
municipal de educação cultura e esportes. 
Ainda nestes momentos introdutórios, resta importante esclarecer uma 




A linguagem escrita, principalmente quando ligada à construção de 
textos acadêmicos, reserva ainda outras importantes escolhas que escondem 
conceitos. 
Uma dessas sutis armadilhas diz respeito às relações de Gênero. Para 
Guacira LOURO (1997: 65), "dentre os múltiplos espaços e as muitas 
instâncias onde se pode observar a instituição das distinções e das 
desigualdades, a linguagem é, seguramente, o campo mais eficaz e persistente 
— tanto porque ela atravessa e constitui a maioria de nossas práticas, como 
porque ela nos parece, quase sempre, muito natural." 
Exemplos de manifestação dessa situação não faltam. Muitos são os 
melindres e sutilezas expressadas na linguagem. Neste sentido,  
É muito comum que uma profissional, já adulta, refira a sí própria no 
masculino: "eu, como pesquisador...". Afinal, muitos comentariam, isso é 
"normal". Como também será normal que um/a orador/a, ao se dirigir para 
uma sala repleta de mulheres, empregue o masculino plural no momento em 
que vislumbrar um homem na platéia — pois essa é a norma, já que 
aprendemos e internalizamos regras gramaticais que indicam ou exigem o 
masculino. (Guacira LOURO, 1997: 66) 
Seguindo regras definidas por gramáticas e dicionários, sem questionar 
o uso de expressões consagradas, supõe-se que ela é, apenas, um eficiente 
veículo de comunicação. No entanto, a linguagem não apenas expressa 
relações, poderes, lugares, ela os institui; ela não apenas veicula, mas produz 
e ajuda na fixação de diferenças. 
Essas constituições não se manifestam apenas pelo ocultamento do 
feminino. Diferenças de adjetivações, uso ou não do diminutivo, escolha dos 
verbos, associações e analogias feitas a determinadas qualidades. Artimanhas 
sutis de controle. 
Pensando nas questões levantadas, as referências feitas no corpo do 
texto serão sempre compostas por nome e sobrenome dos/as autores/as — 
mesmo que infringindo a norma padrão para referenciação —, na tentativa de 
permitir o respeito à diversidade de gênero na autoria das idéias aqui 
trabalhadas. Afinal, homens e mulheres constróem continuamente a história 





2. REVISÃO DE LITERATURA  
2.1 DE QUE ELEMENTOS TEM SE CONSTITUÍDO A EDUCAÇÃO INFANTIL 
NO BRASIL 
 
No sentido de constituir solo fértil para as reflexões aqui propostas, faz-
se mister apontar alguns dos principais elementos constituintes da Educação 
Infantil no Brasil. Para executar tal tarefa no texto, recorrer-se-á a fatos e 
passagens da história e a legislação que regulamenta tal nível de ensino no 
país. 
Um primeiro e fundamental elemento a ser considerado na história da 
infância, é a sua descoberta, ou talvez, o seu reconhecimento enquanto fase 
da vida de cada indivíduo, é o que Sonia KRAMER (1987:16) chama de 
"consciência da particularidade infantil".  
No capitulo A descoberta da infância1, Philippe ARIÈS (1981) utiliza a 
arte medieval para demonstrar como a criança era vista até meados do século 
XII, para isso o autor faz referência a uma pintura cristã do século XI, onde oito 
crianças aprecem como adultos em miniatura. Isso mostra a percepção da 
sociedade da época em relação à infância, que para ARIÈS configura-se como 
um desconhecimento desta fase da vida, observado-a apenas como um 
período de transição para a vida adulta.  
Segundo ARIÈS (1981: 7-16) a primeira referencia à criança surge no 
século XIII, em uma pintura de anjo que tem a aparência de um jovem 
adolescente. Posteriormente, como uma segunda referência à infância, 
aparecem o menino Jesus e Nossa Senhora Menina, estes modelos infantis 
perduraram até meados do século XIV; que é quando se verifica um terceiro 
tipo de criança, surge na fase gótica, e é representado nu. O próprio menino 
Jesus no final da idade média é representado nu. 
A partir deste terceiro modelo de crianças, várias representações fazem 
referência ao nu infantil, principalmente representações ligadas à morte. Neste 
momento a alma humana é representada por crianças nuas. "Seria a alegoria 
da morte e da alma que introduziria no mundo das formas a imagem da nudez 
infantil". (Philippe ARIÈS, 1981:53). 
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 A Descoberta da Infância é o título do segundo capitulo do livro História Social da Criança e 




Este processo histórico de percepção e reconhecimento de existência 
da criança é denominado por ARIÈS de "consciência coletiva do sentimento da 
infância." Progressivamente, as crianças são citadas em lendas e contos pios, 
e logo tornam-se personagens a mais no universo adulto. 
Apesar de todo avanço que se possa observar, ainda não se tinha o 
habito de guardar retrato das crianças sozinhas, em primeiro lugar por ser 
considerada pela sociedade da época como um simples período de passagem 
para a vida adulta, momento em que os seres eram então reconhecidos 
enquanto indivíduos; e em segundo lugar devido à grande mortalidade infantil, 
que tornava a criança sem importância até mesmo para seus pais, pois os 
mesmos sabiam que as chances de sobrevivência dos pequenos eram 
mínimas. 
Os sentimentos em relação à criança estavam basicamente 
relacionados à graciosidade e entretenimento que esta podia proporcionar. Não 
havia atenção pelo ser humano, pelo indivíduo dotado de necessidades e que 
assim como qualquer adulto merece respeito e consideração. 
Em meados do século XVII, apesar de as condições demográficas 
manterem-se praticamente iguais, o que conservava alto os índices de 
mortalidade infantil, observa-se um primeiro interesse das famílias em guardar 
retratos dos seus filhos e filhas. Acredita-se que a importância dada à infância, 
a partir desse momento, esta relacionada principalmente com a cristianização 
dos costumes; pois a partir de então, mesmo que de forma ainda sutil, tem-se a 
participação igreja interferindo no modo de vida das famílias.     
Ao longo da história brasileira pode-se perceber a influencia e 
participação das instituições religiosas nas questões da infância. Estas 
instituições são pioneiras no desenvolvimento de programas destinados ao 
atendimento dos (as) menores, e criam os primeiros ambientes de guarda das 
crianças órfãs. Entre estes está a Casa dos Excluídos2 responsável por cuidar 
de crianças abandonadas de até 12 anos, fui a única instituição existente até 
1874.  
Neste mesmo período, meados para final do século XIX, começam a 
surgir as primeiras iniciativas em favor dos (as) menores. Tímidas e isoladas, 
partem de grupos privados, principalmente médicos higienistas, preocupados 
                                                 
2
 Casa dos Excluídos, também denominada de Roda ou Casa dos Expostos; foi criada em 




unicamente com as altas taxas de mortalidade infantil. O governo, já nesta 
época, eximisse de suas obrigações com os (as) menores, e nada faz em favor 
dos mesmos. Várias são as causas atribuídas ao alarmante índice de 
mortalidade infantil, porém na maioria delas a culpa é transportada para a 
família (pelo mau preparo das mães ou pelos nascimentos ilegítimos) e para os 
negros (através de amas de leite que seria as transmissoras de doenças) 
(Sonia KRAMER, 1987: 52). 
Segundo Zilma OLIVEIRA (2002) os preceitos de um ideário liberal 
vindo da Europa e dos Estados Unidos, motivam o país na construção de uma 
nação moderna, atrelados a esses preceitos surgem os movimentos da escola 
nova que trazem para o Brasil a proposta do jardim de infância, enquanto 
instituição que traria benefícios ao desenvolvimento infantil. Esta proposta 
gerou várias controvérsias, pois alguns acreditam que o jardim igualava-se às 
salas de asilos3 francesas, locais de mera guarda das crianças.  
Moysés KUHLMANN Jr. (2003) cita o jornal "Mãi de Família" como o 
primeiro meio a fazer referencia à creche, procurando disseminar esta idéia na 
sociedade da época. A creche de origem francesa seria um completo da escola 
primária, servindo de apoio as famílias mais carentes, atendendo crianças de 
até 2 anos de idade; estaria a disposição exclusivamente de mães que 
necessitassem trabalhar. 
A mulher (mãe) era a grande responsável pelo cuidado com os filhos 
(as), porém, ... "os procedimentos para a mãe educar os pequenos deveriam 
respeitar os preceitos elaborados por médicos, legisladores, educadores, 
religiosos, homens ou mulheres. Essas pessoas se apresentaram como 
capazes, portanto, de criar e manter instituições que propiciariam até modelos 
para e educação das crianças das classes populares." (Moysés KUHLMANN 
Jr., 2003:472).  
O mundo passa por uma revolução industrial e a mulher passa atuar no 
mercado de trabalho, as condições envolvidas neste processo não serão 
abordadas aqui. 
No Brasil as coisas acontecem praticamente da mesma forma, e todos 
os avanços tecnológicos e culturais, levam muitas famílias a migrarem dos 
                                                 
3
 As salas de asilos francesas eram vistas por muitos, assim como a creche, como uma 
instituição complementar à escola primária, destinadas a crianças de 3 a 6 anos e idade. Mais 




meios rurais para os urbanos das grandes cidades. Paralelamente as esses 
fatos ocorre o processo de abolição da escravatura. 
Diante destes acontecimentos surgem novos problemas: a) a mãe, dona 
do lar e responsável pela educação das crianças, assume um novo papel, o de 
operária; e neste contexto não tem com quem deixar seus filhos (as) durante o 
tempo de trabalho; b) muitas crianças livres, filhos e filhas de ex-escravos (as), 
são abandonadas, uma vez que não poderão assumir as mesmas condições 
de seus pais e que os mesmos não têm condições de os (as) manter.     
Na tentativa de solucionar os problemas que vêm surgindo, as então 
propostas, são efetivadas e surgem as primeiras instituições de atendimento à 
infância.   
Em 1875 é criado, no Rio de Janeiro, o primeiro Jardim de Infância do 
Brasil; sob cuidados da iniciativa privada, foi fundado pelo médico Menezes 
Vieira, o qual deu nome a instituição. Outras duas instituições são criadas, 
porém são destinadas ao atendimento de crianças um pouco maiores e 
adolescentes. Apesar das iniciativas, não foi possível atender a demanda da 
época, principalmente em virtude da situação de saúde e de educação popular 
no país (Sonia KRAMER, 1987:53). "Neste momento já aparecem algumas 
posições históricas em face da educação infantil que iriam se arrastar até hoje: 
o assistencialismo e uma educação compensatória aos desafortunados 
socialmente". (Zilma OLIVEIRA, 2002:93). 
A proclamação da república, em 1889, configura-se num momento de 
renovações ideológicas, surgem preocupações com as questões sociais, entre 
elas encontra-se a da infância brasileira, que passa a sofrer mudanças 
consideráveis. Neste contexto emergem tímidas iniciativas de resolver 
determinados problemas a partir das camadas da população. O então partido 
republicano propõem novas ações, entre elas cria o primeiro jardim de infância 
público, anexo à escola normal Caetano de Campos. Esta proposta de anexar 
jardins às escolas normais viabilizaria os estágios às futuras professoras. 
Preocupados com as questões de saúde, particulares criam em 1899 o 
Instituto de Proteção e Assistência à Infância do Brasil no Rio de Janeiro (IPAI - 
RJ), que mais tarde terá sedes em outros estados. Acreditava-se que o mesmo 
forneceria uma assistência cientifica. Os objetivos do IPAI – RJ eram: 
(...) atender aos menores de oito anos; elaborar leis que regulassem a vida e a 




pelos menores trabalhadores e criminosos; atender às crianças pobres, 
doentes, defeituosas, maltratadas e moralmente abandonadas; criar 
maternidades, creches e jardins de infância. (Sonia KRAMER, 1987:54).    
Após a criação do IPAI inicia-se uma mobilização de vários grupos de 
pessoas em ampliar o número de instituições atendendo às crianças 
necessitadas do país, ... “Cuidaremos da infância de nossa pátria” ... é o título 
do discurso do Dr. Vieira Souto4. Conseqüentemente, percebe-se gradativo 
aumento do número de creches e jardins de infância; apesar de a grande verba 
ainda estar destinada ao ensino primário. 
Início do século XX, o mundo é tomado pelo processo de 
industrialização, no Brasil, atrelado a esse processo um crescente movimento 
de urbanização, o que impulsiona cada vez mais a mulher para o mercado de 
trabalho, gerando necessidades de encontrar soluções para o cuidado das 
crianças menores. Aparecem as “criadeiras” ou ―fazedoras de anjos‖5, fato que 
gera novas preocupações com a mortalidade infantil, que cresce 
consideravelmente (Zilma OLIVEIRA, 2002:95). 
Diante da situação que se apresentava, houve, intervenção do governo, 
porém ficava claro que a prestação de qualquer ajudava se dava como 
caridade aos necessitados e não como um dever social. 
Nesta mesma época acentua-se o numero de imigrantes no Brasil, os 
quais mobilizam-se para reivindicar por seus direitos, não somente dos 
empresários, mas também do governo. Entre as reivindicações estavam: 
condições adequadas de trabalho e locais para a guarda de seus filhos (as). Os 
empresários da época preocupados em enfraquecer os movimentos sindicais 
que se intensificam, concedem determinados benefícios; um deles foi a 
organização de creches e escolas maternais nas próprias fábricas ou próximos 
delas. Desta forma garantiam também uma maior produtividade das mulheres, 
que se sentiam beneficiadas e mais tranqüilas por estarem pertos dos (as) 
seus (as) filhos (as).  
Começam a ficar evidentes as primeiras questões de gênero, tanto em 
relação às educadoras como em relação às diferenças educativas que são 
propostas a meninos e meninas. Quanto às propostas educacionais era 
permitido que apenas fossem desenvolvidas por homens, principalmente 
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 Dr. Vieira Souto, presidente da Associação Municipal Protectora da Instrucção da Infância 
Desvalida e chefe da maternidade da Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro.   
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 Criadeiras ou fazedoras de anjos, eram assim chamadas pelo pouco preparam que tinham 




médicos e psicólogos; porém a realização das atividades com as crianças 
deveria ser feita por mulheres, e no máximo estas poderiam assumir cargos de 
coordenação e supervisão. ...―A educação da mulher previa a sua preparação 
nos ministérios da puericultura, de modo que se tornassem mães-modelos.‖... 
(Moysés KUHLMANN Jr., 2003: 479). Ao tempo que pregava-se o ensino da 
puericultura já no jardim de infância para as meninas, e a participação em jogos 
de construção para os meninos.  
Em 1909 é criado o primeiro jardim de infância municipal e através do 
IPAI, em 1919 é criado o Departamento da Criança no Brasil, ficando sob 
responsabilidade do Estado, porém sem receber auxilio do mesmo. Entre as 
atribuições deste departamento estava a de analisar as estruturas da época e 
propor iniciativas pertinentes. 
Na década de 20, em plena crise da burguesia, o Departamento da 
Criança no Brasil promove 1º Congresso Brasileiro de Proteção à Infância, as 
discussões são propostas e realizadas tanto por personalidades do setor 
privado como do público. Vários são os temas em debates, alguns deles já 
muito em discussão no cenário e outros que passam a ser mencionados a 
partir daquele momento. Um importante tema citado é a eugenia ou 
melhoramento da raça, muitos dos envolvidos nos debates acreditam que essa 
preocupação deve se ter desde a educação pré-escolar, pregando que já neste 
nível de ensino as crianças devem se preparar para ser o futuro da nação, 
..."necessidade de preparar a criança hoje para ser o homem de amanhã"... 
(Sonia KRAMER, 1987:56). Neste congresso são efetivadas as primeiras 
regulamentações sobre creches e escolas maternais.  
Mas que nação é essa? De métodos discriminatórios, de propostas 
elitistas, de interesses que favorecem somente os que menos precisam, que 
culpa a criança e a família por todos os seus problemas. Que nação é essa? 
... De uma educação extremamente elitista quanto ao acesso, características 
dos períodos colonial e imperial do Brasil, passava-se à defesa da 
democratização do ensino. Educação significava possibilidade de ascensão 
social e era defendida como direito de todas as crianças, consideradas como 
iguais. (...) Os problemas das crianças apareciam de forma homogeneizada, 
como se existisse uma criança fora do tempo (a - histórica) e do espaço (com 
condições de vida invariáveis). (Sonia KRAMER, 1987:56,57). 
Em meio a todo processo de lutas e reivindicações da população em 
geral, mas principalmente de operários e operárias e feministas (que começam 




questões trabalhistas femininas, que se deu em duas etapas: a primeira, em 
1923, quando se tem garantida a facilitação da amamentação durante a 
jornada de trabalho; e a segunda, em 1932, quando torna-se obrigatório às 
empresas, que tenham mais de 30 mulheres no seu quadro de funcionários 
(as), ofertarem creches para os filhos (as) das mesmas. 
Educadores e outras pessoas envolvidas no ambiente educacional, 
preocupados com a atuam situação da educação infantil sugerem propostas de 
mudanças em todo o sistema educativo, transportando estas questões para o 
centro das discussões políticas nacionais. Entre as propostas emerge a da 
Escola Nova para uma renovação pedagógica. (Zilma OLIVEIRA, 2002:97). 
Era Vargas (década de 30), ocorrem diversas modificações do cenário 
político, com a implantação de um Estado Novo, o qual marca a busca pela 
manutenção da ordem. O governo age num misto de repressão e concessão as 
reivindicações. As questões educacionais são influencias por este quadro e 
mais uma vez a criança é relacionada ao desenvolvimento da nação. 
Em 1932 é criado o programa educacional do Manifesto dos Pioneiros 
da Escola Nova, no qual existe a proposta de que a educação gratuita seja 
obrigatória, laica e co-educativa. Neste contexto a pré-escola é citada como a 
base do sistema escolar.         
Até esse momento histórico o nome escola maternal designava 
instituições de atendimento às crianças pobres, enquanto que jardim de 
infância utilizava-se para citar instituições de atendimento a crianças das 
camadas mais elevadas. A primeira passou a fazer referencia a instituições de 
atendimento a crianças entre 2 e 4 anos, enquanto que a segunda a crianças 
de 5 a 6 anos. Mais tarde, e segue até hoje, houve nova mudança de 
nomenclatura vinculada a faixa etária das turmas das instituições de 0 a 6 anos 
(berçário, maternal, jardim e pré). 
Novos educadores entram no cenário educacional brasileiro, entre 
estes, Mario de Andrade trazendo uma proposta inovadora, de agregar num 
mesmo ambiente crianças entre 3 e 6 anos e crianças entre 7 e 12 anos no 
contra turno escolar: o Parque Infantil foi criado em 1935 e estava sob 
responsabilidade do Departamento de Cultura, disseminou-se por todo o país. 
"As idéias de Mario de Andrade sobre a criança e o Parque Infantil valorizavam 




produção cultural e artística, das brincadeiras e dos jogos infantis." (Moysés 
KUHLMANN Jr., 2203:483). 
O aparente progresso das questões da educação infantil não garantiu, 
entretanto, mudanças nas características embutidas ao longo do tempo neste 
nível de ensino. Permaneciam latentes as preocupações com a saúde nos 
movimentos relacionados à creche. Empregava-se neste momento 
mecanismos de controle da vida social das famílias, fixou-se nas creches 
rotinas de triagem, lactário e higiene, e para tanto havia auxilio de profissionais 
da área de enfermagem. 
Uma vez que educação e saúde estavam concentradas num mesmo 
ministério, originam-se preocupações em concentrar num mesmo espaço as 
duas questões. Com este objetivo o Departamento Nacional da Criança6 
(DNCr) cria em 1942 a Casa da Criança, um grande projeto que reuniu num 
mesmo ambiente diversas instituições: desde a creche até a escola primária, 
um abrigo para menores abandonados e um centro agrícola. Com a divisão do 
Ministério da Educação e Saúde, ocorrida 1953, o DNCr ficou sob 
responsabilidade do Ministério da Saúde, que em 1970 foi substituído pela 
Coordenação de Proteção Materno – Infantil.    
Mais uma vez nos discursos de educadores da época, percebe-se a 
clara intenção de fazer das instituições de educação infantil uma solução 
paliativa aos problemas dos menores; e depositar na família e nas próprias 
crianças a culpa por todos os males aos quais estavam sendo acometidas. 
Para desta forma, embutir nas famílias a responsabilidade pelo cuidado com 
seus (as) filhos (as), alegando que esta é a melhor solução, inclusive para os 
menores. Na terceira edição de seu livro, Heloisa Marinho7 propõe um 
“Planejamento para a educação pré-primaria do estado da Guanabara”, no qual 
ela inclui que: 
(...) a expansão deveria priorizar as crianças necessitadas, filhos de mães 
trabalhadoras, com a organização de novos jardins-de-infância públicos na 
proximidade das zonas industriais e das favelas destituídas de jardins e 
praças. (...) Para ela, ―as instituições pré-escolares não podem e nem devem 
substituir o lar, (...) sendo preferível educar a criança em casa, do que envia-la 
                                                 
6
 O Departamento Nacional da Criança (1940), criando e dirigido pelo médico Olinto de 
Oliveira, é encarregado de centralizar o atendimento e funcionamento de creche, promovendo 
a publicação de livros e artigos.  
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 Educadora Heloisa Marinho formou-se pelo colégio metodista Bennett, especializou-se nos 
EUA e diplomou-se em Filosofia e Psicologia na universidade de Chicago. Em 1949 deu inicio 
ao curso de especialização em educação pré-primária no IERJ, que posteriormente tornou-se 




a um jardim superlotado‖. O rádio, a televisão, os jornais, as revistas, as 
clínicas psicológicas, os cursos de divulgação poderiam auxiliar os pais na 
educação da criança no lar, até para aliviar a procura excessiva. (Moysés 
KUHLMANN Jr., 2003:485).  
A proposta evidencia que além de a família ser a responsável pela 
educação das crianças, a mesma de é considerada incapaz de o fazer sozinha, 
deve receber orientações de terceiros sobre como educar seus filhos e filhas. 
O lento caminhar das questões educativas no Brasil, se mantém, mas 
iniciam-se propostas de vínculos entre o sistema educacional e as instituições 
de educação infantil e em 1961 um importante fato provoca algumas 
modificações no cenário nacional. É o ano em que são definidas as primeiras 
diretrizes para a educação no Brasil através da promulgação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 4024, que dispõe sobre direitos e 
deveres com a educação. Neste primeiro documento a educação infantil é 
citada em 2 artigos e incluída de um nível de ensino, e nas disposições apenas 
apresenta-se que a mesma deve ser ofertadas a crianças de até 7 anos em 
escolas maternais e jardins de infância; e que empresas que tenham mães de 
crianças na mesma idade devem ser estimuladas a ofertar ou buscar convênios 
para oferecer vagas em instituições de educação pré-primaria aos menores. 
Lembrando que o país passa por um importante momento histórico, o 
golpe militar de 64. Movimento que altera todo o quadro nacional político, 
econômico, social e também educativo.    
Em sua palestra no Seminário sobre Creche (1966), Maria Ruth de 
Moura Pereira, citada por Moysés KUHLMANN Jr. (2003) expõe creche 
enquanto instituição de grande importância na sociedade da época. Afirmando 
que a instituição deve cumprir o papel de assistir a criança, que por conta do 
trabalho da mãe, fica privada dos cuidados da mesma, auxiliando a família e 
prevenindo o (a) menor dos males (sendo para ela o pior deles “a deformação 
da personalidade‖, que pode ocorrer pela falta de afeto e carinho). A creche 
desempenharia a função de cuidar da criança, sem desliga-la dos laços com 
sua família. No mesmo evento, o Dr Flamarion Costa sugere a criação de um 
centro comunitário onde se reunissem as diferentes instituições responsáveis 
pela educação da criança; mas também enfatiza que as busca por instituições 
devem se dar somente na impossibilidade de outras “soluções adequadas”. 




O DNCr, publica em 1967 um Plano de Assistência ao Pré-Escolar, 
alternativa simplificada e emergencial de baixo custo, dada a necessidade de 
ampliação da educação pré-escolar, inclusive com possibilidades de 
financiamento de espaços escolares por instituições religiosas. Nos discursos 
sobre o plano utilizam-se termos como longo prazo e promoção de 
desenvolvimento harmonioso da criança permitindo às mesmas a aquisição de 
hábitos sadios e de adaptação ao meio. Tampouco havia preocupação com os 
profissionais, ..."o pessoal seria recrutado entre ―pessoas de boa vontade‖, à 
base de voluntariado, reservando-se o pagamento para alguns técnicos 
necessários à supervisão e coordenação dos serviços,"... (Moysés KUHLMANN 
Jr., 2003:488). As instituições aplicariam as propostas do governo, e cada 
criança, independente de sua história de vida, deveria se enquadra nos 
modelos impostos. 
Dado o momento em que se encontrava o país e a importância que 
determinados grupos passam a atribuir à educação, reconhecendo que está é 
um meio de transformação social; originam-se iniciativas educacionais que 
extrapolam o suprimento de necessidades orgânicas e passam a considerar as 
necessidades culturais das crianças. Acreditava-se que a partir destas 
iniciativas estariam garantidas as soluções aos problemas de fracasso escolar 
no ensino obrigatório e os papeis estariam sendo cumpridos (Zilma OLIVEIRA, 
2002). Ou seja, o governo estava fazendo sua parte para solucionar os 
problemas que as crianças traziam de casa. 
  A década de 70 marca um novo momento na história da educação. 
Vindo dos EUA e Europa os termos ―privação cultural‖ e ―educação 
compensatória‖ ganham cada vez mais espaço entre os educadores 
brasileiros. Privação cultural relacionada à falta de cultura seria um grave 
problema social que acometia as camadas menos favorecidas da população; 
porém sem investigação das origens de tais problemas. A educação 
compensatória seria o meio pelo qual as dificuldades seriam sanadas; na pré-
escola seriam fornecidos os subsídios para a compensação de todas as 
carências das crianças de baixa renda, e ai estaria uma solução aos problemas 
observados na escola primaria. Enquanto isso nos jardins e infância, das 
classes médias, passam a ser utilizados padrões educativos que visam o 




Estes novos conceitos e formas de trabalho traduzem claramente a 
marcante distinção entre as classes sociais, e consolidam veemente a 
discriminação social que sempre esteve presente em diversas questões do 
país. Pois afinal, as crianças das classes pobres estariam ..."conformadas por 
uma ―pedagogia da submissão‖, que considera que elas não precisam de tudo 
aquilo que se diz quando se fala na educação das ―outras‖ crianças." (Moysés 
KUHLMANN Jr., 2003:490).     
Neste novo contexto é criada a segunda Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (1971) que traz algumas novidades de modo geral. Em 
relação à educação infantil pouco acrescenta, ou melhor, neste novo texto a 
educação infantil resume-se a apenas 1 capitulo, no qual ao sistema de ensino 
caberia a obrigação de velar para que as crianças recebessem a educação nas 
instituições competentes. O termo ―velar‖ para Moysés KUHLMANN Jr. 
(2003:490): 
(...) na intenção da lei, quer dizer interessar-se, proteger, patrocinar. Neste 
último caso, a palavra vem da idéia de vigiar, de velas acesas, que por sua vez 
lembram os últimos momentos junto ao falecido, ou os cuidados ao doente 
agonizante, como parece ter ficado o projeto republicano de organização das 
instituições de educação infantil em torno do sistema educacional. 
É nesta mesma década (70), que vai se instalar o projeto de 
municipalização da educação infantil. O governo alegando dificuldades em 
atender o crescente aumento na demanda, transfere para os municípios parte 
das responsabilidades com este nível de ensino; mantendo sob seus cuidados 
um pequeno número de instituições, que posteriormente também seriam 
transferida para os sistemas municipais. O qual é hoje, total responsável pela 
oferta de educação infantil. Está medida se deu legalmente através da Emenda 
Calmon à Constituição Nacional em 1982 (Zilma OLIVEIRA, 2002:110). 
A partir de 1974 é que a educação infantil realmente expande-se e 
surgem novas idéias para reduzir os custo e ampliar o atendimento da mesma. 
Para tanto o MEC cria em 1974, o SEPRE (Serviço de Educação Pré-Escolar) 
e a LBA (Legião Brasileira de Assistência) cria o Projeto Casulo em 1977. 
Estes eventos se deram mediante constantes reivindicações dos movimentos 
operários e feministas, que ganham força e empenhavam-se cada vez mais na 
luta por condições mais dignas de vida. 
A cada inicio de década, novos questionamentos emergem. A população 




professores ampliam seus horizontes e passam a questionar os métodos de 
ensino empregados, percebem, então, evidencias do fracasso da educação 
compensatória, que além de não atingir aos objetivos propostos, ainda fazia 
aumentar a marginalização das crianças que sofriam com ela. Enfim, um 
momento de muitas expectativas se instaura.  
O fim do regime militar (1985), permite a inclusão de novas políticas 
sobre creches no Plano Nacional de desenvolvimento de 1986. Admite-se a 
idéia de que a creche não era apenas um problema da família, mas também do 
Estado e das empresas. Amplia-se a visão e uma nova proposta pedagógica 
que vislumbrasse um desenvolvimento amplo da criança, enfatizando questões 
lingüísticas e cognitivas, deixando de lado as proposições de cunho 
assistencial e compensatório (Zilma OLIVEIRA, 2002:115).  
A Constituição Federal de 1988 fixa a obrigatoriedade de aplicação de 
50% dos recursos destinados à educação, em programas de alfabetização. 
Uma vez dissipada a idéia de que a alfabetização deveria se dar já na 
educação pré-escolar houve relativo aumento no número destas instituições.  
Ano da criação do Estatuto a Criança e do Adolescente (ECA), 1990, 
marca novas movimentações no meio educacional. Entre as quais um projeto 
visando um novo modelo para a educação infantil, o qual acompanhou o 
debate sobre a criação da nova LDB, aprovada em 1996, a Lei 9394; traz um 
importante fato para área infantil: define que a educação infantil a partir da lei 
será considerada como a primeira etapa da educação básica, ..."conquista 
história que tira das crianças pequenas pobres de seu confinamento em 
instituições vinculadas a órgãos de assistência social."... (Zilma OLIVEIRA, 
2002:117).  
Porém, de novidade para a área da infância é isso que a LDB/96 traz, e 
no resto do pequeno texto que trata da infância, confirma-se algo que esteve 
presente durante toda história desta área: que o governo esquiva-se cada vez 
mais, de suas responsabilidade com a educação. No caso especifico da 
educação infantil, transfere toda a responsabilidade com a mesma aos 
municípios, e mais, passa a falar de autonomia pedagógica, para as unidades. 
Ou seja, cria margem para que os municípios esquivem-se também de suas 
responsabilidades, transferindo-as agora, para as próprias instituições. As 




Na atualidade brasileira, a educação regular está organizada através de 
um sistema educacional, sob responsabilidade da União (cabendo á esta, a 
coordenação da política nacional de educação), dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. Este sistema é regulamentado a partir da 
Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de 1996 (LDB). 
O artigo 205 da Constituição Federal de 1988, estabelece a educação 
enquanto um direito de todos, sendo promovida e incentivada como, dever do 
Estado e da família, com a  colaboração da sociedade; buscando o 
desenvolvimento pleno da pessoa, preparando-a para o exercício da cidadania 
e qualificando-a para o trabalho.  
Segundo a LDB (1996) processos formativos que se desenvolvem na 
família, no trabalho, na convivência humana, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil, nas instituições de ensino e pesquisa e nas 
manifestações culturais, devem ser abrangidos pela educação. Além disso, a 
educação escolar deve ser desenvolvida, predominantemente, através do 
ensino, em instituições próprias, e estar vinculada ao mundo do trabalho e à 
prática social.      
A educação escolar está estruturada em dois níveis de ensino:  
Educação Básica – constituída pela educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio; 
Educação Superior.   
Cabe aos municípios a oferta da educação infantil em creches, para 
crianças de 0 a 3 anos e pré-escolas, para crianças de 4 a 6 anos de idade; e 
prioritariamente, o ensino fundamental. O município pode ofertar outras 
modalidades, desde que, atenda plenamente as necessidades das suas áreas 
de competência. A educação infantil, que corresponde à primeira etapa da 
educação básica, deve possibilitar o desenvolvimento integral da criança (no 
seu aspecto físico, psicológico, intelectual e social) até os seis anos de idade, 
servindo de complemento à ação da família e da comunidade (LDB, 1996). 
O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI), 
descreve o surgimento das instituições de atendimento a crianças (creches e 
pré-escolas) atrelado a divergentes concepções que estabelecem diferentes 




destinam-se ao atendimento exclusivo de crianças advindas de família de baixa 
renda, configurando-se como uma estratégia para a sobrevivência de tais 
crianças. Para isso utilizavam-se de processos seletivos excludentes que 
garantissem o acesso de poucos às instituições. Para conseguir uma vaga em 
uma destas instituições, a família precisava comprovar que realmente era 
pobre, e não tinha condições de cuidar e alimentar as crianças em casa. 
Surge então, a necessidade de modificar/ampliar as concepções de 
educação neste nível de ensino, extinguindo com o caráter assistencialista 
existente. 
Para tanto é preciso compreender a importância de conhecer e assumir 
as especificidades da educação infantil e todos os aspectos envolvidos nesta 
modalidade (família, cultura, estado, sociedade). 
Embora haja um consenso sobre a necessidade de que a educação 
para crianças pequenas deva promover a integração entre os aspectos físicos, 
emocionais, afetivos, cognitivos e sociais da criança, considerando que esta é 
um ser completo e indivisível, as divergências estão exatamente no que se 
entende sobre o que seja trabalhar com cada um desses aspectos.  ―Polêmicas 
sobre cuidar e educar, sobre o papel do afeto na relação pedagógica e sobre 
educar para o desenvolvimento ou para o conhecimento têm constituído, 
portanto, o panorama de fundo sobre o qual se constroem as propostas em 
educação infantil.‖ (RCNEI Vol.1, 1998:17-18). 
Em meio às duvidas quanto ao que se pretende, se deve e se pode 
objetivar para a educação infantil é fundamental saber que a criança é um ser 
único e o é hoje, portanto toda e qualquer ação educativa para esta, deve ser 
pautada em concepções de infância, de sociedade, de mundo, de educação, 
que respeitem este momento da vida e que estejam de acordo o contexto 
social atual, e no qual a criança está inserida.  
Estudiosos da área de educação  no Brasil, compreendendo a 
importância deste momento da vida  a infância  e considerando os poucos 
estudos e pesquisas realizados nesta área existentes no Brasil até final do 
século XIX, têm cada vez mais, ampliado os estudos para a  modalidade de 
ensino que compreende este faixa etária, buscando desenvolver metodologias 
inovadoras para atenderem este público específico e que estejam de acordo 




Brasil. Estas iniciativas também servem de base para a (re) elaboração de 
documentos para a educação infantil. Diante disso, percebe-se, a evolução que 
o tema obteve no país nas últimas décadas, com a criação de políticas 
nacionais para a infância que tratem a criança de forma diferenciada à que 
existia até então. Entendendo as crianças como sujeitos de direitos, cidadãos 
em processo e alvo preferencial de políticas públicas. 
Procurando atender estes objetivos o Conselho Nacional de Educação, 
através da Câmara de Educação Básica, estabelece em 1999 as Diretrizes 
Nacionais para a educação infantil, contemplando o trabalho nas creches (para 
crianças de 0 a 3 anos) e nas pré-escolas ou centros de educação infantil (para 
crianças de 4 a 6 anos). No texto das diretrizes, surge a questão da 
responsabilidade do Estado e da sociedade civil em relação às crianças de 0 a 
6 anos e suas famílias, principalmente no que diz respeito as diferenças entre 
cuidar e educar. Sendo que no mesmo texto aponta-se a importância do 
estabelecimento de paradigmas para a concepção de programas de cuidado e 
educação, com qualidade ―... E este dilema leva-nos a discutir ―a importância 
da família versus estado‖; ―poder centralizado versus descentralizado‖; 
―desenvolvimento infantil versus preparação para a escola‖...‖ (PARECER CNE 
Nº 22/98 – CEB). 
Diante da leitura do referido texto, que tenta estabelecer normas para o 
bom funcionamento do ensino na educação infantil,  nota-se as dificuldades 
que ainda existem ao se tratar desta modalidade de ensino. Ou seja, muito 
ainda há que se (re) fazer para estabelecer ações concretas que realmente 
possam atender às necessidades deste público específico. 
 
2.2 RELAÇÕES ENTRE EDUCAÇÃO FÍSICA E EDUCAÇÃO INFANTIL 
ENQUANTO ÁREAS DE CONHECIMENTO 
 
Poucos são os textos publicados no Brasil que tratem especificamente 
das relações entre educação física e educação infantil como área de 
conhecimento. Dentre eles encontra-se a obra da investigadora Deborah 
Sayão, que merece lugar de destaque na discussão que este capítulo pretende 
apresentar. Sendo assim, as relações aqui tecidas tem como pano de fundo 




A especificidade da Educação Infantil... Como pode-se justificar a 
presença da Educação Física neste contexto? 
Os fenômenos da cultura que se explicitam a nível corporal são a 
especificidade de contribuição da Educação Física. Isso não deve ser negado 
também na Educação Infantil. Os fundamentos desses fenômenos devem ser 
encarados como os significados do movimento contém, partindo da intenção 
que o faz acontecer e de sua orientação. 
A infância é o período de vida que se prolonga do nascimento à 
adolescência. É nesta fase que se formam os elementos fundamentais da 
personalidade humana, respeitados os limites fixados pela hereditariedade. 
O organismo humano jamais deixa de crescer até chegar à sua 
completa a maturação. É na infância, entretanto, que o crescimento predomina. 
Dada a importância que o desenvolvimento do organismo humano assume 
durante a infância, deve haver total comprometimento com os trabalhos que 
serão desenvolvidos nesta fase da vida.  
O (a) profissional desta área deve proporcionar, às crianças, condições 
para que este desenvolvimento sadio e completo almejando a maturação 
perfeita do organismo.  
Aproximadamente aos 6 anos de idade já encontra-se 90% a 95% do 
desenvolvimento do cérebro, que esta pronto para receber um gama 
inimaginável de informações. Neste momento a coordenação motora e as 
habilidades já podem devem ser estimuladas. Principalmente se a estimulação 
se der maneira lúdica e atrativa, por meio de jogos e brincadeiras. 
De acordo com Piaget (1967:33), o desenvolvimento mental humano é 
influenciado por quatro fatores inter-relacionados e abaixo enumerados: 
1. Maturação: amadurecimento físico especialmente do sistema nervoso 
central. 
2. Experiência: manipulação de objetos, movimentos corporais e 
pensamentos sobre os objetos concretos e processos de pensamentos que os 
envolvem. 
3. Interação social-jogos, conversas e trabalho com outros indivíduos 




4. Equilibrarão é o processo de reunir maturação, experiências e 
socialização de modo a construir e reconstruir estruturas mentais.  
O desenvolvimento da personalidade da criança, que compreende as 
mudanças ocorridas no organismo durante o processo de crescimento e 
desenvolvimento (comportamento motor, percepção, construção da 
inteligência, afetividade, aprendizagem) tem merecido ultimamente uma 
atenção cada vez maior por parte dos investigadores, como assinala 
Damasceno (1992:13). 
Em ensaio que pontualmente tange as questões aqui abordadas8, 
Deborah SAYÃO (2002) propõe que corpo e movimento devem ser 
considerados enquanto instancias da produção cultural. A muito tem sido alvo 
de pesquisas de diversas áreas do conhecimento. O que os fazem mais um 
produto nesta sociedade capitalista em eu vivemos, e que portanto, não pode 
mais ser considerado neutro, imune. 
Entre os questionamentos de Deborah, pode-se levantar alguns que 
também seriam questões que se pretende entender um pouco mais, nesta 
pesquisa. São eles: qual o lugar do corpo dos adultos e das crianças na 
educação infantil e na educação física? E o mais de maior importância hoje, 
dada a intenção desta pesquisa. O corpo é algo a ser preenchido com o 
conhecimento? O corpo é algo que precisa ser contido na primeira infância 
para que logo possa ser domesticado na escola? Reconhecemos que na 
educação infantil á corpos em movimento? Quando pensamos isto, o fazemos 
a partir os corpos infantis ou reconhecemos que há, igualmente corpos adultos 
em relação permanente? 
A primeira e mais simples forma de comunicação que estabelece, é 
através da expressão corporal. Pois muito antes de qualquer palavra a criança 
representa com seu corpo e suas atitudes o que sente, e manifesta suas 
vontades. 
A crianças no reconhece limites, ela os percebe com o tempo de vida 
em sociedade, ou seja, a sociedade vai moldando a criança para que ela se 
enquadre nos padrões de conduta pré-estabelecidos. Uma das formas 
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sistematizadas de encaixar a criança nos moldes corretos, que se encontrou, 
foi através da escola.  
A criança é encaminhada à escola para receber educação e aprender 
boas maneiras. Quem nunca ouviu a frase: Como você esta mal educada. É 
isso o que você aprende na escola? A escola esta organizada para este fim e é 
isso que as pessoas esperam dela. 
Quando se pensa na criança da educação infantil, faz-se necessário 
reconhecer que neste contexto se estabelecem variadas formas de relação 
entre pessoas. Relação criança – criança, criança – adulto, criança – meio, 
entre outras. 
No intermédio destas relações existe uma importante contextualização 
sócio-cultural, ... ―que vai determinando modos de ser, exige-lhes 
performances, ou seja, os corpos de adultos e crianças estão imersos em uma 
determinada cultura. Olhares, gestos expressões, falas, representações são 
manifestações típicas das diferentes culturas‖... (Deborah SAYÃO, 2002:57). 
Nas relações que se estabelecem em meios educativos, o adulto 
assume o papel de responsável por manter a ordem, por fazer com que tudo 
aconteça como deve acontecer, de acordo com os moldes impostos pela 
sociedade. Esta postura recai principalmente sobre a criança, que é obrigada a 
se manter imóvel, quieta, linear; reprimindo suas espontaneidade e criatividade. 
Pois o adulto que parece ter esquecido que um dia foi criança impõe à mesma 
uma cultura ―adultocentrica‖, assim denominada por Deborah (2002:57) para 
designar a dominação que se fixa-se na relação adulto – criança; onde a 
criança é desconhecida enquanto sujeito e perde seus direitos, inclusive do 
movimento. 
Nos remetemos aqui também a indagações sobre a formação baseada 
numa ―concepção racionalista‖ (Deborah SAYÃO, 2002:58) que profissionais 
(quer sejam da educação infantil ou da educação física) que atuam com 
crianças de 0 a 6 anos estão recebendo. 
O professor é orientado a ser técnico, a desenvolver nos seus (as) 
alunos (as) o conteúdo estipulado nas propostas pedagógicas apenas, e ficam 
muitas vezes incapacitados e perceber outras possibilidades, fecham-se nos 
objetivos traçados e não permitem às crianças a expansão de suas vontades e 




brincam, elas o fazem para satisfazer uma necessidade básica que é viver a 
brincadeira.‖... (Deborah SAYÃO, 2002:58). 
Para Deborah (2002) uma das hipóteses pela quais observa-se esta 
conformação no meio educativo, remete-se às questões das primeiras 
iniciativas em prol da educação dos menores. A visão higienista e 
posteriormente a educação compensatória, já abordadas no primeiro capitulo 
deste trabalho. E em relação à educação física faz referencia concepção de 
psicomotricidade, que despertou grande interesse da área a partir da década 
de 70. 
Estes elementos potencializam as incapacidades dos (as) pequenos 
(as), tornando evidente tudo o que eles (as) não são conseguem realizar, 
desconsiderando, na maioria das vezes, suas conquistas e realizações. Diante 
disso, entende-se que ao meio educativo cabe a função de sanar as carências 
das crianças.  
―Nesta perspectiva, há uma negação da possibilidade de construção de 
uma cultura infantil. As crianças, quando têm acesso à educação infantil ou à 
educação física em creches e pré-escolas, estão à mercê de uma cultura que 
é, geralmente, determinada pelos adultos, restando-lhes parcos espaços para a 
recriação do já existente‖ (PERROTTI9, apud Deborah SAYÃO, 2002:59). 
Nas relações que se estabelecem entre adultos e crianças, 
principalmente nas instituições de educação das crianças menores, onde na 
grande maioria dos casos são profissionais do sexo feminino atuando; surge 
um importante elemento a ser considerado: a sexualidade. Pois esta reflete, 
entre outros fatores já mencionados, uma concepção cultural do universo 
feminino. 
A menina/mulher desde cedo é educada para assumir uma postura que 
se enquadre ao ―ideal de feminilidade‖ (Deborah SAYÃO, 2002:60), que dita as 
atitudes permitidas à mulher. Este ideal permanece e muitas vezes ganha 
reforços nos cursos de magistério; onde em sua maioria é freqüentado por 
mulheres. Conseqüentemente, em suas atuações com as crianças, as 
profissionais transferem toda esta bagagem recebida ao longo de suas 
experiências de vida para as ações com as crianças. 
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A criança passa por um momento de descobertas, inclusive da 
sexualidade, para a partir destas construir reconstruir a cultura infantil, a qual á 
expressa através movimento. A professora, que em geral não sabe como lidar 
com estas questões, age reprimindo as crianças e interferindo no processo de 
criação da cultura infantil.  
No entanto é preciso que as profissionais reconheçam a necessidade de 
quebrar estas barreiras, garantindo que o trabalho com as crianças se realize 
visando uma formação completa de cada indivíduo. Para tanto, deve-se buscar 
um conhecimento interno de si, permitindo-se a vivência em novas 
experiências, que podem se dar em conjunto com as crianças. O que só será 
possível quando a profissional estiver aberta, disposta para tal. 
 
2.3 UMA APROXIMAÇÃO: A EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE 
PINHAIS 
 
Buscando aproximar o presente texto das realidades educativas aqui 
pautadas, assumiu-se a importância de conhecer a estrutura organizacional da 
educação infantil no município de Pinhais. Por falta de fontes documentais que 
pudessem realizar tal aproximação — já que o município encontra-se 
discutindo a construção de um planejamento para a Educação Infantil —, 
optou-se aqui por procurar aqueles e aquelas que, com seu trabalho, 
efetivamente propõe a organicidade educacional. As informações que servem 
de base para as aferições aqui expostas são fruto de conversas com as 
coordenadoras do setor de educação infantil do município. 
Pinhais, situada na região metropolitana de Curitiba, garantiu sua 
emancipação política do município de Piraquara em 1992. Segundo estimativa 
do IBGE até 2000 o município de Pinhais deveria contar com uma população 
de 120 mil habitantes (Aarão P. XAVIER, 2000:84).  
Pelo município passa a estrada de ferro que vai da capital paranaense 
ao litoral do estado. A estrada e a estação Pinhais, foram as principais 
responsáveis pelo aumento da ocupação territorial da região no início do século 
XX. As necessidades de manutenção da estrada fazem surgir nas redondezas 




Segundo Aarão P. XAVIER (2000), o atendimento educacional às 
crianças surge no início do século XX. Destinada a atender as crianças da vila 
de funcionários é criada, por volta de 1914, a ―Casa de Instrução‖, primeiro 
estabelecimento de ensino de Pinhais e que contava no início com apenas uma 
sala de aula. E em 1920, Guilherme Weiss, dono da Cerâmica, primeira grande 
industria da região, incentiva a criação da primeira escola pública do município, 
a qual era formada por duas salas, uma destinada ao ensino e a outra, à 
celebração da eucaristia. 
Hoje em Pinhais, o atendimento educacional atinge desde a educação 
infantil até o ensino superior, sendo que este último é o único que somente é 
oferecido pelo sistema privado de ensino. 
A educação infantil pública no município vem ao longo dos anos 
sofrendo diversas modificações. Anteriormente o atendimento as crianças em 
idade anterior à idade escolar era realizado nas creches, e atendia crianças de 
2 a 6 anos. O planejamento, a coordenação e o desenvolvimento dos trabalhos 
realizados nas creches estavam sob responsabilidade da secretaria de Ação 
Social.  
Diante disso a proposta de trabalho não poderia ser muito diferente do 
que a prestação de um serviço assistencial aos menos favorecidos, uma vez 
que a vaga na creche só era oferecida e concedida às famílias das classes 
mais baixas e que comprovassem sua condição social. Reproduzindo o que se 
firmou ao longo de anos de história da educação no Brasil, a creche 
configurava-se com um local de guarda das crianças pequenas, destinado 
prioritariamente, a algumas funções como: cuidado dos menores enquanto os 
pais ou responsáveis estavam no trabalho; redução os altos índices de 
mortalidade infantil, causados principalmente pela miséria, garantindo 
alimentação às crianças durante o período em que ficavam na instituição; evitar 
que crianças pequenas ficassem sob cuidado de outras crianças, geralmente 
irmãos ou irmãs mais velhos(as).  
As observações sobre a atual situação da educação infantil no município 
de Pinhais foram registradas a partir de uma entrevista semi-estruturada com 
as coordenadoras do setor de educação infantil (Nerilda Fucio e Beatriz 
Cocenza) do município, sendo que este está sob responsabilidade da 




Entre a mudanças ocorridas com a educação infantil no município cita-
se uma, considerada de grande importância, efetivada em 2000 a transferência 
da responsabilidade para com esta modalidade de ensino; que deixou de ser 
atendida pela secretaria de Ação Social e passou para a Secretaria de 
Educação, Cultura e Esporte. Acredita-se que este tenha sido um marco, pois, 
espera-se que a partir desse momento, o atendimento institucional dos 
pequenos deixe de ser assistencial e passe a ser educativo, formativo.  
Outra grande mudança, mas que ainda esta por ser efetivada, e que tem 
por objetivo efetivar o que foi estabelecido com a transferência de 
responsabilidade, é a criação da proposta pedagógica municipal, a qual foi 
iniciada em 2003 e esta em fase de aprovação no núcleo regional de 
educação. Até 2003 os documentos oficiais que regulavam a educação infantil 
no município eram os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), o Referencial 
Curricular Nacional para a Educação infantil (RCNEI) e a Deliberação Estadual 
003/99.  
A proposta pedagógica do município apesar de ter como base os 
documentos citados acima, segundo as organizadoras, foi desenvolvida para 
atender ao público especifico da região, respeitando e considerando a situação 
das diferentes comunidades no município, concedendo autonomia aos diversos 
centros de educação infantil para agir de acordo com a necessidade especial 
do seu grupo de crianças. A mesma traz uma proposta de trabalho mais 
moderna, que visa um desenvolvimento harmonioso das crianças, respeitando 
as características sociais, afetivas e físicas das mesmas. 
Devido ao fato de o documento - a proposta pedagógica - ainda estar 
em fase de aprovação no núcleo, não pode ser utilizado como referência na 
pesquisa, pôde-se apenas dar uma olhada na proposta. A partir desta breve 
analise faz-se algumas observações.  
Segundo as coordenadoras da educação infantil a proposta vem sendo 
desenvolvida a algum tempo e passou por três diferente fases. A primeira, no 
setor de educação infantil, com a apresentação da proposta e as idéias 
principais de trabalho neste nível de ensino. A segunda, nos centros de 
educação infantil, onde os (as) educadores (as) deram suas opiniões sobre 




para o setor onde foram feitos os ajustes e acertos finais, antes do 
encaminhamento ao núcleo regional de educação.                   
A breve análise feita à proposta pedagógica, revela um documento 
bastante amplo que apresenta grandes semelhanças com o RCNEI, utiliza as 
mesmas linhas do referencial, considerando inclusive que o trabalho deve se 
dar através das mesmas divisões de conteúdos e com os mesmos eixos 
norteadores. Surge aqui um questionamento, pois segundo a citação das 
próprias coordenadoras a proposta pedagógica foi pensada para atender ao 
público especifico da região, e será que isso poderá ser atingindo quando a 
proposta parte de uma outra, maior e a qual buscam adaptar à realidade vivida 
nos centros de educação infantil em Pinhais? Não deveria ser ao contrário? A 
proposta ser pensada a partir das necessidades e realidades dos centros e das 
crianças atendidas nos mesmos? É preciso refletir sobre a garantia de um 
trabalho em prol dos menores, e não um trabalho que parece perfeito, cheio de 
detalhes, mas que encontra-se aquém da realidade. 
Apesar de o município ainda não ter uma proposta pedagógica própria, 
o trabalho nos centros de educação infantil esta sendo realizado e segundo as 
coordenadoras desta modalidade de ensino, os métodos pedagógicos 
utilizados pelo município têm garantindo bons resultados de trabalho e 
satisfeito tanto educadores como pais.    
O município conta hoje com 12 centros de educação infantil, espalhados 
nos diversos bairros, a quantidade de centros não é suficiente para atender a 
demanda da região, por isso segundo as coordenadoras os centros estão 
distribuídos buscando pontos estratégicos para melhor atender a população. 
Mas apesar da boa distribuição, infelizmente não é possível atender a todos, 
portanto são utilizados critérios de seleção. Em consonância ao que se observa 
ao longo da história da educação pública neste país, o Estado não sendo 
capaz de assumir todas as suas responsabilidades com a população; ou então, 
preferindo não assumir. E o que pode-se evidenciar no texto de Sonia 
KRAMER (1987:64): 
... percebem-se duas tendências que até os dias de hoje caracterizam o 
atendimento à criança em idade pré-escolar: o governo proclama (va) a sua 
importância e mostra (va) a impossibilidade de resolvê-lo dada as dificuldades 
financeiras em que se encontra (va), enquanto imprimia uma tendência 
assistencialista e paternalista à proteção da infância brasileira, em que o 




ajudam a esconder que o problema da criança se origina na divisão da 
sociedade em classes sociais.      
Os critérios utilizados hoje para obtenção de vaga na educação infantil, 
não diferem muito do que sempre foi. A vaga no centro de educação infantil é 
concedida em casos específicos: a) quando a família é comprovadamente 
carente, e ainda é necessário que os responsáveis pela criança estejam 
trabalhando, caso a mãe fique desempregada, a criança tem garantia da vaga 
por três meses, até que a mãe arrume um novo emprego ou perderá a vaga; b) 
quando percebe-se qualquer tipo de situação de risco para a criança. E ainda 
assim na maioria das vezes é necessário aguardar a vaga em uma fila de 
espera.  
Dentre os 12 centros de educação infantil do município, apenas 2 deles 
prestam atendimento a crianças a partir de 4 meses de idade, os outros 10 
centros atendem crianças a partir de 1 ano. Em cada uma das unidades existe 
uma divisão dos menores em turmas de acordo com a faixa etária: 
Berçário I (B I): crianças de 4 a 11 meses; 
Berçário II (B II): crianças de 1 ano a 1 ano e 11 meses; 
Maternal I (M I): crianças de 2 anos a 2 anos e 11 meses; 
Maternal II (M II): crianças de 3 anos a 3 anos e 11 meses; 
Pré - Escola I (PRÉ I): crianças de 4 anos a 4 anos e 11 meses; 
Pré - Escola II (PRÉ II): crianças que completam 5 anos durante  ano; 
Pré - Escola III (PRÉ III): crianças que completam 6 anos até 31 de 
março. 
Segundo determinações do setor de educação infantil, nas turmas B I, B 
II e M I é permitido um número máximo de 18 crianças e para direcionar os 
trabalhos nas mesmas são designados (as) 3 educadores (as). Já nas turmas 
M II, PRÉ I e PRÉ II são permitidas de 25 a 28 crianças com designação de 2 
educadores (as) em cada sala. Enquanto que nas turmas de PRÉ III o número 
de alunos não deve passar de 25 e também existem 2 educadores (as) para 
desenvolver as atividades. 
As linhas de trabalho também estão estabelecidas de acordo com a 
faixa etária de cada turma, e equiparam às propostas no RCNEI.  
Nas últimas décadas, os debates em nível nacional e internacional apontam 
para a necessidade de que as instituições de educação infantil incorporem de 




Contemplar o cuidado na esfera da instituição da educação infantil significa 
compreendê-lo como parte integrante da educação, embora possa exigir 
conhecimentos, habilidades e instrumentos que extrapolam a dimensão 
pedagógica. Ou seja, cuidar de uma criança em um contexto educativo 
demanda a integração de vários campos de conhecimentos e a cooperação de 
profissionais de diferentes áreas. 
Educar significa, portanto, propiciar situações de cuidados, brincadeiras e 
aprendizagens orientadas de forma integrada e que possam contribuir para o 
desenvolvimento das capacidades infantis de relação interpessoal, de ser e 
estar com os outros em uma atitude básica de aceitação, respeito e confiança, 
e o acesso, pelas crianças, aos conhecimentos mais amplos da realidade 
social e cultural. (RCNEI Vol.1, 1998) 
Percebe-se que o trabalho a ser desenvolvido com as crianças, tanto no 
RCNEI como para as coordenadoras de educação infantil, em Pinhais, deve 
contemplar as funções de cuidar e educar.  As coordenadoras acreditam que o 
trabalho que está sendo realizado nas unidades hoje, atende de maneira 
significativa o objetivo pretendido. 
Todo o trabalho a ser desenvolvido com as crianças em qualquer 
instituição de educação infantil passa pela de mão de determinados 
profissionais. Em Pinhais, existem duas formas de admissão de funcionários 
(as): uma através de concurso público, e outra através de contrato. 
As unidades de educação infantil contam com: 
Coordenador - é o chamado cargo de confiança. Uma pessoa é 
designada pela secretária de educação do município, para assumir esta 
função. É cargo mais alto na instituição. 
Orientador de apoio pedagógico - em geral é um (a) profissional formado 
(a) em pedagogia. Auxilia todos os trabalhos na unidade. 
Técnico educacional - é um (a) técnico (a) do magistério. 
Atendente  infantil - qualquer pessoa com formação em 2º grau. 
Colaborador - estagiários de magistério e de pedagogia. 
Nas turmas de berçário existe a presença de 3 profissionais e o trabalho 
desenvolvido se dá através da estimulação sensorial - motora.  
Cada turma nas de jardim e pré existem três profissionais: 1 técnico 
educacional e 2 atendentes infantil ou 1 atendente infantil e 1 estagiário. 
Nestas a proposta se dá através de projetos que são definidos de acordo com 
as necessidades que as educadoras sentem nas turmas com as quais 




que possam surgir nas relações entre as crianças, ou com o meio, ou com os 
adultos ou ainda através de sugestões das próprias crianças. 
Os citados projetos, referem-se aos temas desenvolvidos com as 
crianças. Procura-se nos projetos contemplar os eixos norteadores, propostos 
no RCNEI. Busca-se trabalhar os mesmos através de três atividades diárias. O 
trabalho é realizado efetivamente com 4 ou 5 crianças e é realizado pelo 
técnico educacional. Neste mesmo tempo as outras crianças - que não estão 
participando dos projetos, ficam sob cuidado dos outros (as) profissionais e 
brincando nos cantinhos10.          
Indagadas sobre a existência de atividades corporais com as crianças, 
quais eram, e como eram desenvolvidas. As coordenadoras responderam que 
sim, existiam e que o movimento é desenvolvido nas unidades enquanto um 
conteúdo constante nos eixos norteadores, portanto, estavam contempladas 
nos próprios projetos, de diversas formas.  
Outro ponto solicitado às comentários das coordenadoras, se refere à 
preparação/formação que os (as) profissionais da educação infantil recebem no 
município. Para o mesmo, confirmaram a existência de cursos. Programados 
quando são percebidas dificuldades de trabalho, ou seja, na medida das 
necessidades, ou ainda, quando possível, busca-se realizar cursos de 
motivação, cursos sobre desenvolvimento infantil, e ainda outros temas que 
possam auxiliar aos (as) profissionais. Além de incentivar a participação dos 
mesmos em eventos relacionados à área. 
Pode-se observar que o município encontrou uma forma própria de 
desenvolver a ação educativa com as crianças pequenas. Porém não se pode 
realizar qualquer tipo de constatação sobre a eficácia dos métodos de trabalho 
escolhida pelo município, uma vez que não houve qualquer contato com os 
personagens principais desta história - as crianças que são efetivamente 
atendidas nas unidades de educação infantil. 
                                                 
10
 Cantinho é termo utilizado para designar espaços nas salas, onde as crianças têm acesso à 
diferentes materiais (brinquedos) Cada criança pode escolher em qual cantinho quer ficar.    
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Para que se fale das possibilidades da Educação Física enquanto 
participante de um processo, inclusive no contexto da educação infantil, é 
preciso conhecer uma série de conceitos e elementos que permeiam este 
ambiente e a educação de uma maneira geral. 
Neste sentido a Educação Física precisa sempre estar preocupada em 
ajudar no processo construtivo de novos valores para o corpo social, 
entendendo que a história social é construída pelo coletivo de sujeitos 
históricos. Isto se dá a partir do momento que rompe-se com os horizontes 
impostos pelo trabalho obstinado e limitado com apenas as habilidades. O 
discurso que sustenta como único conhecimento a ser tratado pela Educação 
Física na escola o aprendizado e aprimoramento de valências e habilidades 
precisa ser superado na tentativo de construção de uma nova sociedade. É 
possível sim transpor esta barreira e proporcionar a nossos alunos vivências 
corporais que os ajudem a constituir-se enquanto sujeitos de sua história. A 
partir do momento que damos a possibilidade a nossos alunos de acesso a 
uma série de conhecimentos que são negados à sua realidade, damos novas 
possibilidades de leitura a ele.  
A cultura corporal de movimento, em sua complexa e vasta gama de 
elementos, precisa ser compartilhada de maneira igual. Todo o conteúdo 
construído pela história deve ser de acesso a todos que constroem a história 
de nossa contemporâneidade. 
A constituição da infância e o tratamento dado à ela no decorrer dos 
tempos tem se transformado e as formas de se fazer criança ou adulto 
também. Faz-se necessário que as rodas acadêmicas e profissionais da 
educação física fiquem atentas e acompanhem tais transformações, podendo 
oferecer respostas de próximo teor de alteração. 
Entende-se aqui que a Educação Física só vai realmente se concretizar 
como necessidade dentro da educação infantil — assim como em outros níveis 
de ensino — quando perceber que seus alunos precisam se conhecer, 
conhecer a situação de seu grupo social (seja ele qual for) e como este grupo 
social age e pode agir no contexto social, e isto tudo através do trabalho com 




construção coletiva cheia de intencionalidades e sentidos. É preciso encarar a 
escola como um espaço de ampliação dos limites e não de pura e simples 
manutenção do necessário, e isto é possível na Educação Física, aliando com 
coerência o desenvolvimento de habilidades motoras e valências físicas com a 
historicidade. 
Finalmente, depois de realizadas algumas das estratégias 
metodológicas deste trabalho, pode-se apontar que as inúmeras possibilidades 
de ação da educação física na educação infantil precisam de atenção e de 
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